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1. INTRODUÇÃO

No campo da responsabilidade civil, pode-se aârmar como regra - sobretudo,
quando se trata de danos patrimoniais - que o dano é o elemento que determina a
medida da indenização, o que, aliás, está explícito na própria redação do art. 944 do
Código Civil, cujo parágrafo único prevê, claramente, uma exceção. Chama a atenção,
entretanto, o fato de o lucro obtido pelo ofensor ao causar dano, em algumas situações,
ser levado em conta peia jurisprudência como critério para a reparação(especialmente,
na esfera dos lucros cessantes) .

De fato, não raro, a atuação ilícita ou ilegítima se afigura extremamente lucrativa
para o agente. É o que ocorre, por exemplo, quando certa farmacêutica se utiliza de
imagem de famosa atroz em campanha publicitária, sem sua autorização, para promover
produto supostamente emagrecedor, incrementando consideravelmente suas vendas, ou

1' Este artigo;foi originalmente publicado em TERRA, Alise de Mirando Valverde; GUEDES, Giseia Sampaio da
Cruz, Revisitando a !ucró da intervenção: novas reõexões para antigos problemas. Re ísfa 8rasf/eira de Dífeífo
Cfvií - RBZ)Cf?í/, Belo Horizonte, v, 29, p. 28} -305, Jui./set. 202í.l
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(quando alguém usa da propriedade alheia sem autorização do proprietário, poupando
despesas em que incorreria se tivesse alugado outro imóvel para alcançar a finalidade
desej ada, ou ainda quando certo devedor opta deliberadamente por inadimpl ircontrato
para celebrar outro mais lucrativo.

aros il ícitos, também exigem reparação.' O dano inj usto não se identiâca, portanto, com
antijuridicidade, com violação de direito ou norma; a injustiça do dano está, sim, na
lesão a interesse jurídico merecedor de tutela.s

Evidentemente, em cenário marcado pela expansão dos interesses juridicamente
tutelados bem como pela conâguração de novas situações lesivas, identiâca-se verdades ra

miríade de danos indenizáveis, que, sob diferentes designações e desígnios, espocam a

cada instante, inaugurando o que se convencionou chamar de era dos danos.' Referida
constatação, todavia, não autoriza sustentar a criação de "novos danos'l que passariam
a existir autonomamente ao lado das duas categorias tradicionais:' o dano moral, en-
tendido como a lesão à dignidade da pessoa humana, a abarcar todos os danos extra-
patrimoniais;' e o dano patrimonial, subdividido em dano emergente, relativo à efetiva
diminuição do ativo ou incremento do passivo patrimonial, e lucro cessante, definido
como o não aumento do ativo ou a não diminuição do passivo.ç Portanto, ferfíz4m non
dafur: ou a lesão ocorre no património da vítima, a acarretar dano patrimonial, ou há
lesão à dignidade da pessoa humana, a gerar dano moral.:' Qualquer lesão, por conde
guinte, reconduzir-se-á, necessariamente, a uma dessas duas espécies de dano, e apenas
a análise do caso concreto poderá indicar se se trata de uma e/ou outra categoria.

Nas três situações descritas, o suporte fálico do inc remendo patrimoni al do agente
é a violação de bens ou direitos de terceiros: direito da personalidade, direito de pro-
priedade e direito de crédito, respectivamente. Diante de tal constatação, augura-se
i mprescindível investigar oinstituto jurídico capaz de promove r a exclusão de rede lidos
proveitos económicos do património do agente, a fim de impedir que a prática de con-
dutas antijurídicas se revele, ao fim e ao cabo, lucrativa.:

Nessa esteira, divide-se este estudo em três partes: na primeira, verifica-se se a
responsabilidade civil é o i nstituto adequado à exclusão do luc ro i legitimamente obtido
do património do agente, uma vez que este é o instrumento hodiernamente invocado
pe[ajurisprudência para desempenhar ta] finalidade; na segunda, identifica-se a teoria
do enriquecimento sem causa como o instrumento vocacionado a promover referida
função; e, por fim, na terceira parte, analisa-se a possibilidade de aplicação da referida
teoria ao chamado ePcíenfe óreac/z.

2 A iNCOM})AXIBgLiDÀDE ESTRUTURAL [ FUNCIONAR DA
RESPONSABILIDADE CIVIL COM A EXCLUSÃO DO LUCRO ILÍCITO DO
p/VRIMÕNIO DO OFENSOR

4. 'Uma reconstrução da teoria da responsabilidade civil e a revisão das normas que a {ostituçionaiãzam come

çaram coib a mudança de perspectiva que permite detectar outros danos ressmçíveis que não apenas aqueles
qüe feguitmh dâ prática de Üh] áto iiícitó. Substitui-se, em síntese, a noção dé afo //ícifo pela de dano í?Vusfo,
cais ampla e mais sóciãÍ"(GONÍES, Orçando. Tendências modernas na !eoriá dâ responsabilidade,civil. in; DI

FRANCESCO, J. R. P. (Org. ) . Esr dns em homenagem ao Pr(!Óessor SÍ/vío Rodr©ues. São Pauta: Saraiva, 1 980. p.

Especi6camente sobre o dano moral, remete-se a BOD{N DE MORA.ES, }Áaria Ceiina. Daüosàpessoa humana
uma leitura civil-constitucãonai dos danos morais, Rio de }aileiro: Renovam; 2003. p. 1 79; } 8i, Ainda, destaque-se
a {lóncepçãó de dano injusto segundo Stefaào Kódótà, Fará quem a injustiça do dáho sutgê a partir dé u]3na
violação à $ójidáfiedadê Éocia](RO])O'!'À, Stefano. /iprõbiemã dela responsabf/ffà cíví/e, & iláHo: Giu#rà* } 967.

A expressão relêre-se ao surgimento, no Brasil e algures, de diversas espécies de demandas ressarciLórias.
Rés$ãité:Éé, ho éntáhto, ó éhteüdilhén [o do SüÉei'ior Trio üh a} de JListiça, qué éohcebê ó châMádó"'d áúóêsté rico'

como espécie ãulõnoúade d ano, ao !ado, portanto, dó dano motas € dó dahó n ateria}, conforme;CoH$tà expres-
samente da Súmtlla 387 do referido tribuna!: "É !ícita a cumdação das indenizações de dano estético e dano

mora!': Nesse sentido: ST}, 2:T Agint no AREsp 1 .787.248/DF, Reí. Min. Assuete ivíagaihães,j, 12.04.2021 . Z#e,

] 9 abr. 2021; STj, 4' T Aglnt no AREsp i.637.993/XJ, Rei. Min. Antonío Canos Ferreiro,j. 29.03.202 i . í)/e, 6 ábr,
202 1 . Para análise crítica acerca da pretensa au:bonomia do;"dano estético': contra-se, por godos, MIONTEiRO
FILHO, Cardos Edison do Rêgo. EJemenfos de responsabf/idade civil por darão mora!. Rio de Janeiro: Renovar:

Sobre o çonceító de;dano motas referido, consulte-se BODIN DE;À{ORAZS, Mana Celina i)arcos;à pessoa hzí-

ma?za: uma feitura civil -çonstitucionai dos danos morais. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p, !32. O conceito de

dano mora , no entanto, não é pacífico na doutrina brasileira; há autores que o deânem comoiesão a d ireitos da
personalidade(GOMOS, Orçando. Obrigações. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1 996. p. 271), e outros que afirmam
que o dano mora]é o efe ito não patrimonial da lesão( RODR]G UES, Silvio. Direi/o ciw/: responsabilidade civil
}3. ed. a:tuas.; São Paulo: Saraiva, }993);

Art. 402 do Código Civil. Sobre o; conceito de dano emergente e !urro cessante no direi o brasileiro, conülra-se
G UEDES, Gisela Sampaio da Cruz. l,urros cessantes; do bom senso ao postulado normativo da razoabilidade.
São Pauío:Ed.}:'E.2011.

MORTEIRO FILHO, CaflosEdisox} do Rêgo. EZemenfosde resto?zsízbíZfdade ci f/jordano morri. Rio de Janeiro:

Renovar: 2000. p. 51 . Ressalve-se, no entanto, o entendimento do STJ já referido eln nota anterior.

P 89}

2000,P.51

Costuma-se invocar a responsabilidade civil como o instrumento hábil a pro-
mover a retirada do lucro ilegitimamente auferido do património do ofensor, sem que
se proceda à análise estrutural e funcional do instituto. Insta investigar, portanto, se o
proveito económico obtido de forma ilícita pelo agente pode ser considerado um novo
dano(ou um critério para aferição do dano). e se é possível atribuir à responsabilidade
civil a função de expurgar referido valor do patrimân io do ofe nsor.

No direito brasileiro, a responsabilidade civil percorreu virtuoso caminho em
dil-eção à consagração do conceito de dano injusto,' resultado da constatação de que há
inúmeros danos provenientes de condutas que, a despeito de não se qualificarem como

5.

@

6'.

7.

2. F.m 201 5, as autoras publicaram arte go intitulado "Considerações acercada exclusão do lucro ilícito dopatrimõnio
do agente ofensor" (TERRA. Aline de Nliranda Valverde; GUEDES, Gisela Sampaio da Cruz. Considerações
acerca da excit3são do lucro ilícito do património do agente ofensor. Repísfa da F cu?ande de Z)írefío da UER/, v.
28, p. 1-24. 201 5). Àquela altura, a teoria do lucro da intervenção encontrava incipiente desen\ ol\ imenso, sendo

escassas tanto a bibliografia especializada como as decisões judiciais que enfrentavam o Lema. De lá para cá, o
assumia ganhou destaque, passando ê ser debatido no âmbito de programas de pós-graduação sfrfcfo senso, em
artigos ciente 6t cos e obras especí ficas, bem como e rn decisões do Superior Tribunal de Justiça, que l ulgou o /eading
case que ficou conhecido como "o caso da Giovahna Ahioüelii': Nesse contexto, as ãutórás decidiram vóitar;aó

tema, atuaiízando a pesqt3isa doutrinária e analisando as mais recentes decisões judiciais. Nesse processo, as
posições anteriormente adoradas foram revisitadas e ouEro$ aspectos ainda não discutidos foram enfrentados.
Sobre o tema, seja consentido remeter a TEPEDiNO, Gustavo; TERRA, Aiine de ciranda Vaiverde; GUEDES,

Gisela Sampaio da Cruz. Funil«nienfos do dzreifo cíví/: responsabilidade civil. -L. ed. rev. anual. e ampl. Rin de
j aneiro: Forense, 2023. w 4. p. 30 ef seq

8'.

9'.

!.o'.

l
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Nessa esteira, afasta-se, em definitivo, a adoção, no direito brasileiro, de categoria
autónoma de dano, a qual se poderia designar "dano decorrente de lucros ilegítimos'l''
cujo escapo residiria na retirada, do património do agente, dos lucros obtidos a partir
da violação de bens ou direitos de terceiro, não já na compensação da vítima.

Além de não conõgurar espécie autónoma de dano, o chamado dísgorgemenf (Z/'
proÚfs tampouco se enquadra em uma das duas categorias já referidas. Ora, se o dano
patrimonial corresponde à efetiva diminuição do património da vítima ou ao seu não
incremento por ato do ofensor, qualquer lucro obtido pelo agente que não corresponda,
na mesma medida, a dano emergente ou lucro cessante, não repercute na extensão da
lesão, pelo que não pode ser qualificado com o dano patrimon ial e, tampouco, po de servir

como parãme tro para sua quantificação, salvo autorização legal expressa, ': sob pena de
violação do art. 402 do Código Civil. A função da indenização por dano patrimonial é
reconduzir o património da vítima ao estado em que estaria se não houvesse ocorrido a
lesão, e não retirar do património do ofensor qualquer benefício ilegitim amente auferido
co;m a conduta danosa,

De outro lado, o lucro auferido ilegitimamente pelo agente em muito se dis-
tancia do conceito de dano moral, que nada tem a ver com aspectos patrimoniais
e, muito menos, com repercussões da conduta lesiva na esfera jurídica do ofensor.
A indenização por dano moral ostenta a precípua função de compensar a vítima
pelos danossofridos.

Por isso mesmo, todos os critérios para a quantiâcação do dano moral devem se
reconduzir à repercussão da lesão na própria vítima considerando-se suas peculiares
condições pessoais, não já a aspectos atinentes ao ofensor.

Com efeito, seja o dano patrimonial sej a o moral, os critérios de quantiõcação hão

sempre de convergir para o dano, e jamais para as circunstâncias do ofensor, a exemplo
dos benefícios auferidos com a conduta lesiva. Se a função contemporânea da respon-
sabilidade civil é a tutela prioritária da vítima por meio da reparação integral do dano,
aindenização deve ser estabelecida na extensão do próprio dano, como expressamente

reconhecido no art. 944 do Código Civil, revelando-se irrelevante qualquer considera-
ção estranha à repercussão da lesão na vítima, seja no seu património, seja na sua este ra
existencial,

A despeito da incompatibilidade do conceito de dano com a utilização do lucro
auferido pelo ofensor como um dos parâmetros para a quantificação da indenização,
o art. 210 da Lei de Propriedade Industrial (Lei 9.279/1996) permite, sob críticas de

parte da doutrina,'' a utilização de referido critério para o cá]cu]o dos lucros cessantes,
a excepcionar o art. 402 do Código Civil,

Essa forma peculiar de calcular os lucros cessantes surge no âmbito da pro-
priedade industrial como resultado da diâcu]dade, quase insuperável, de a vítima
provar, violada a patente, o modelo de utilidade ou a marca, a extensão de seus lucros
cessantes.'' O dispositivo tem sido amplamente aplicado pela jurisprudência, como
ocorreu nos autos do Recurso Especial 7 10.376/RS, em que certa fabricante de móveis
e artigos mobiliários, titular da marca "ATTiVA'l buscava indenização em face de em
presa que, aproveitando-se de seu prestígio e tradição, colocou no mercado produtos
concorrentes, utilizando-se da expressão 'iACTIVA'l a induzir o consumidor em erro
e se locupletar com violação da marca da autora. O Superior Tribunal de Justiça deter-
minou que se entregassem à lesada os lucros efetivamente percebidos pelo ofensor.'s

O art. 2 10 encerra, todavia, norma peculiar à violação da propriedade industrial,
aplicável nos exatos termos previstos em lei, pelo que não deve ser utilizada em outros
cenários. Chega-se, assim, à inafastável conclusão segundo a qual, de regra, a responsa
bilidade civil não soluciona o problema dos lucros auferidos por meio de condutalesiva
a direitos. Se a atuação do agente causa, além de danos à vítima, o seu enriquecimento, a
responsabilidade civil só conseguirá retirar do património do ofe nsor aparcela do lucro
equivalente ao dano sofrido, restando incólume o que sobejar.

Ê preciso considerar, ademais, que em inúmeros casos a atuação do agente sequer
causará danos ao titular do direito, como se verifica na situação em que o fazendeiro se

utiliza, sem autorização, do tutor do vizinho para arar a sua terra em período em que o
proprietário não o utilizaria, repondo todo o combustível gasto na atividade. Em casos
como esse, não have ndo danos indenizáveis, a responsabilidade civil não teria qualquer
espaço paraatuação.

Em definitivo, a responsabilidade civil, voltada para a proteção da vítima, permite
que o ofensor conserve em seu património os benefícios obtidos sempre que o dano
se revelar inferior ao proveito embolsado ou mesmo quando não houver dano,'' razão

!3. 'A função dos lucros cessantes na responsabilidade civil é 8agrantemente reparatórãa, não sendo, portanto,
recomendável introduziria afêrãção desta faceta do dano patrinlonia! critérios que sequer são afeitos à respon
habilidade civil, sob pena de a reparação dos lucros cessantes se transformar numa verdadeira caixa de Pandorci
que, embora; incite a curiosidade, é sempre preferível não tocar":(GUEDES, Gisela Sampaio da Cruz. Lucros
cessa?zfes: do bom-senso ao postulado normativo da razoabilidade, São Pavio; Ed. Rr. 201 1 . p« 223, grifos ilo
original).
CERQUZIRA, }oão da Gama. 7rarado díz propriedade fndasrria{. 2. ed. São Pavio; Ed. R't } 982. p. 284. v. i,
ST}, 4' T. REsp 710.376/RS. Re!. Min. i.uís Felipe Sdomão, j. !5.}2.2009.: Confira-se, ainda, na mesma direção;
T[SP, ],0' CDP. ÀC 0} 59i 57-25.2008,8.26.0}00. Re!. Des. Coelho tendes, j. 29.} }.20] 1;,
'lAduz-se, ainda, que a maleabilidade das instrumentos: da responsabilidade civã}, decorrer:te da utilização de
conceitos indeterlninados e ciáustilas gerais, a torna apta para oferecer a primeira forma de {u.tela a interesses
novos, considerados merecedores de tutela. Esse cenário tornaespeciaimente convidativo unificar a soitição para

as diversas hipóteses de !ucro da intervenção sob o manto da responsabilidade vivi!"(KONDER, Cardos Neison

Di8ctlidades de !ima abordagem unitária dolucro da intervenção, Re fofa;de Z)freffo Civil Confemporáneo, São
Patlio, v. i3, p. 236, ou{./dez. 2017)

14.

15.

16.11

1'2;

Nospaíses em que é reconhecida, ta{ categoria é desi grada como dísgorgeme?zí damages otlgafn - basca dczmages.
Acerca da necessidade de expressa autorização em ]ei para que se utilize o lucro do oíenSor Como parâmetro
para aferição;dosltlcroscessantes, contra-se GUEDES, Giseia Sampaio da Cruz. Lucros essafzfes; dobom-senso
ão postulado normativo da razoabilidade. São Pavio; Ed. R'], 20] ! . p. 212. Sobre situação em que se autoriza
expressamente a consideração; dos iiegítímos;!Meros auferidos peia sujeito Como parâmetro de quantiâcação
do dado patrimonãai davítima+ remete-se o leitor para o item 3.3, í?!D'a.

'!i$.'
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peia qual há de se identiâcar, no ordenamento jurídico brasileiro, outro instituto que
perra ita a retirada dos lucros iiegitimamente auferidos pel o agente.

alheios.'' E é esta segunda modalidade de enriquecimento - por meio da explclração
de bens, trabalho ou direitos alheios - designada enriquecimento por intervenção, ou
lucro da intervenção, que viabiliza, de forma mais ampla, a retirada do lucro ilegitima-
mente auferido do património do agente.:o O lucro da intervenção consiste, pois, no
incremento patrimonial obtido por aquele que, sem autorização, interfere em situação
jurídica subjetiva alheia,:' e pode resultar tanto de efétivo aumento do ativo, quanto
de diminuição do passivo ou poupança de certa despesa.:: Nota-se, com efeito, que o
lucro da intervenção não encerra propriamente um/nsfifufo, mas o suporte fático para
aincidência do enriquecimento sem causa, este sim um frzsf/furo na acepção técnica do
vocábulo.23

Necessário, ainda, à configuração do enriquecimento sem causa e, portanto, do
lucro da intervenção, que Q enriquecimento se dê à c sfa de outrem, o que não significa
que o enriquecimento decorra do empobrecimento alheio. Algumas vezes a coi ncidên-
cia ocorrerá, e será possível identiâcar um deslocamento patrimonial do empobrecido
para o enriquecido. Entretanto, nas hipóteses de enriquecimento por intervenção em
que o titular do bem ou direito não o usa, o deslocamento patrimonial não se verifica:
o proprietário que não usa a casa de veraneio e não pretende sequer a alugar ou Ihe dar
qualquer outro destino não deixa de auferir vantagem pecuniária alguma em razão da
privação do uso e concomitante uso por terceiro.:*

Por essa razão, a expressão "à custa de outrem" deve ser entendida como "a neces

cidade de que haja um suporte do enríquecimenfo por outrem, que se produza um /ocu
p/efamenfo à custa alheia, ou seja, com bens jurídicos pertencentes a pessoa diversa'::s
não já como a imprescindibilidade de um correspondente empobrecimento.

W
W

R

3 ENKiQUEcimtNTO SEM CAusA COMO o INSTITUTO
FUNCIONALMENTE APTO A PROMOVER A EXCLUSÃO DO PROVEITO
ECONÓMICO ILEGÍTIMO

Se, tecnicamente, a responsabilidade civil não se presta a retirar o lucro ilegitima-
mente obtido do património do ofensor, o enriquecimento sem causa é o instituto que
se mostra apto para desempenhar referida função, presentes alguns requisitos.

O enriquecimento sem causa difere da responsabilidade civil não apenas pela di-
versidade de suporte fático, mas, sobretudo, pela função que desempenha. Enquanto a
responsabilidade civi] visa reparar o dano sofrido pe]a vítima, os casos de enriquecimento
sem causa se situam no âmbito da reprovabilidade perante os pri ncípios do sistema, e sua
função ontológica é remover o en riquecimento do património do enriquecido. :' Pouco
importa, portanto, em sede de en riquecimento sem causa, a modificação do património
daquele cuja situação jurídica fundamentou o locupietamento alheio, ou a existência,
ou não, de dano, mas apenas o incremento do património do enriquecido.

Para a conâguração do enriquecimento sem causa exige-se, em primeiro lugar, o
enríquecfmenfo, isto é, o incremento patrimonial do sujeito obrigado a restituir. Iden-
tificam -se duas formas de avaliação do enriquecimento:(i) o en riquecimento real, que
se vincula ao objeto do enriqueci mento e consiste na quantificação objetiva do valor de
uso do bem ou direito, ou da vantagem adquirida; e(ii) o enriquecimento patrimonial,
ligado ao sujeito enriquecido, e relativo à diferença entre a situação real e a hipotética,
considerando-se hipotética a situação em que o agente se encontraria caso o fato gerador
do enriquecimento não tivesse ocorrido. O parâmetro utilizado para âns de restituição
é o enriquecimento patrimonial. 'õ

O enriquecimento pode decorrer de atribuição patrimonial - vale dizer, de ato
pelo qual alguém aumenta o património de outrem à sua custa, como no caso de paga-
mento indevido(art. 876, CC), ou na hipótese em que o proprietário recebe a coisa com
benfeitorias realizadas pelo possuidor , ou de exploração de bens, trabalho ou direitos

g

g'

}9.

.20.

KONDiiR, C arcos Nelson. Enriquecimento sem causa epagaúentó indevãdó. ii3= TEPEDÍNO, Guita\ró(Coord,).
Obi'Ígãções. ;Estudos na perspectiva civil-coh$titucionã}. Rio de Jãneiró: ;Renovar, 2005. p. 38]
'O;enriqtlecãmento sem causa praz a grande vantagem de se coadunar à mesma i6gica por trás do !urro da

intervenção, qual seja, a teoria da destÍnação dos bens. Trata se da noção de que cabe ao titular de uln direito as
vaütaÉehs dele decorrentes e, póftanEo, hão pôde óutreili retefpâra s} esgâsváótagens seü autorização do titular
ou ótlEro fato idânco;á justiâcaf essa retenção, A$giM, o foco;dé; ambos é a atribuição de lama vaütageü àquele
que é o verdadeiro titular do direito que deu origem àquela vantagem"(KONDER, Canos Neíson. Dificuldades
de uma abordagem unitária do lucro da intervenção. Revfsfa de i)íreíío Cfv/i Cor?fen Fora?2eo, São Paulo, v, 13,
p. 239, out./dez. 20í7) .

"}.)e forma geral, quüquer ato de exploração óu aproveitamento, intencional ou não, de forma não autorizada,
pode, em alguma cedida, ser reconduzido à; íigtlra do Lucro da; mie:benção"(KONDER, Círios Ne]son. Di-
$lcu!dades de uma abordagem;unitária do lucro da intervenção. Revísfa de;Direi o Civil Coníewlpo anca, São
Pauta, v. 1 3, p. 2, out./dez. 2017). SAVI, Sérgio. Resporlsabílídade civil e enriquecfmerzlo sem causa. C) lucro da
intervenção São Paria: Atlas, 2Q} 3 . p.; 7,
NANNI, GioÃ'anni Estore. Enr quecimenfo sem causa, 3. ed. São Patüo: Saraiva, 20} 2. p. 258.

Para crítica à qualificação do lucro da intervenção como í?zsfftufo, contra-se KONDER, Canos Nel$on . DiâcL!!-
dades de uma abordagem unitária do lucro da intervenção. Repísfa de Direífo (;fvíl Conleniporáneo. São Paulo.
v-i3, p. 2i óu{./dez. 20} 7.
Sobre a privação do uso como suporte fálico do enriquecimento por intervenção, seja consentido remeter a
'i'ERRAM Aline de Mirando Valverde. Privação do uso: dano oL} enriquecimento por intervenção? Revista EJe

frõnlca Direito e Po]ífíca, v. 9, p. 1 620- ] 644, 20 14. Disponível em: http://www6.univali.br/seer/Index.php/rdp/
artiçle/view/6753. Acesso eln: }8 abri 2023.

ALMEiDA CASTA, hlário }úiio de. J)freíío das obr«anões. 8. ed. rev.;e; aum. Coimbrã; Almedina, 2000. p, 446:
griÊosno original.

.2}.

17'. É clara a distinção entre a responsabilidade civil e o enriquecimento sem causa: enquanto a primeira confere
uma proteçao dinâmica ao património a partir do princípio do nem fazem /aedere evlsa ao ressarcimento integral
do dano sofrido pela vítima, o segundo ofe reco apenas uma proteção estática ao património que, posto menos
intensa, abrange casos não cobertos pela responsabilidade civil, como quando não há ilicitude ou dano. Na
aplicação do instituto do enriquecimento sem causa o objetivo não é reparar o dano, mas forçar o beneficiado
a restituir o indevidamente locupletado" (TEPEDINO, Gustavo et al. Código Ciw7 fnferprefado corlÜ)rme a
Corzsfffz4fçóio da Repúb//ca. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. v. 11. p. 754-755). No mesmo sentido: NORONHA,
Ferrando. Dfreífr) das obrigações. 4. ed. rev. e aLudI. São Paulo: Saraiva, 201 3. p. 443.
KONDER, Carlos Nelson. Enriquecimento sem causa e pagamento indevido. ín: TEPEDINO, Gostava(Coord.).

Obrigações. Estudos na perspectiva civil constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. p. 383; LINS, 'rhiago
Drummond de Pauta. O fumo da frzlerverzção e o direffo à fRIagem. Rio de janeiro: L,umen Juras, 2016. p. 1 07 ef
seg

22',

.23.

24'.

.25'.

i8.
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A teoria adotada, flortanto, não é a da des/oração pafr/moda/, mas a do confeüdo
da desfí?zaç:ãojzzrzíi'/ca dos óelzs, segundo a qual :

obtido pelo agente com a intervenção, mas se restringe ao qz4anfum que permanece em
seu património após o pagamento da indenização devida à vítima, seja a título de dano

patrimonial seja de dano moral. Pouco importa, para fi ns de quantificação do valora ser
retirado do património do agente, a que título eventuais quantias já foram removidas
de seu património; o que releva é a identidade fática entre a situação lesiva e a situação
locupletativa. Assim, se a situação lesiva e a situação locupletativa são as mesmas, se o

evento gerador do enriquecimento é também o causador da lesão, todos os montantes
pagos pelo agente a título de indenização devem ser considerados para a quantificação
do montante a $er restituído.

E é precisamente este o aspecto mais complexo do lucro da intervenção: a quan-
tiãcação do valor a ser restituído ao titular do direito." Isso, porque diversas variáveis
podem interferir na deânição do qua?zfum restitutório, entre as quais se destacam a boa
ou má-fé do interventor bem como o nexo de causalidade entre o enriquecimento e o
objeto da intervenção e o esforço do agente.':

Nessa direção, se o interventor agiu de boa-fé, a restituição deve se dar com base

no enriquecimento real, isto é, no valor de mercado da vantagem obtida.': Ainda neste
caso, não se pode desconsiderar o eventual esmo rço despendido pelo agente na obtenção
do lucro; é certo que o lucro não teria sido obtido se não tivesse ocorrido a i ntervenção
indevida, mas parte desse lucro também pode decorrer da atuação do agente de boa-fé,
de um seu especial talento, esforço ou qualidade, ainda que configure um desdobramento
da intervenção. Exatamente por isso, o lucro proveniente da intervenção deve ser, em
alguma medida, repartido entre o interventor e o titular do direito. O desafio é definir
o critério que deve guiar essa distribuição de lucros.

Embora exerçam funções distintas - a responsabilidade civil com o foco voltado
para a vítima e o enriquecimento sem causa, para o interventor -, nesse caso o paralelo
entre a responsabilidade civil e o enriquecimento sem causa pode ajudar na definição
do critério a ser empregado.

Na responsabilidade civil, quando m ais de um agente causa danos à vítima, aplica-se
a regra do art. 942 do Código Civil, ficando todos responsáveis solidariamente perante a
vítima. Diante da solidariedade, a vítima pode exercer sua pretensão indenizatória contra
todos ou, se preferir, apenas contra um deles, Nesta última hipótese, o agente que tiver
sido condenado a arcar com toda a indenização poderá exercer seu direito de regresso
contra o outro. O prejuízo precisará, então, ser distribuído entre os corresponsáveis pel o
dano. É nesse momento que os sistem as de distribuição do prejuízo são chamados a atua!.

tudo quanto estes bens sejam capazes de render ou produzir pertence. em princípio, de acordo
com o conteúdo da destínação ou afectação de tais direitos, ao respectivo titular. A pessoa que, in-
trometendo-se nos bensjurídicos alheios, consegue uma vantagem patrimonial, obtém-na à custa

do titular do respectivo direito, mesmo que este não estivesse disposto a praticar os actos donde a
vantagem procede.2ó

. 1 O enriquecimento é ilícito precisamente porque, de acordo com a ordenação
substancial dos bens aprovada pelo direito, ele deve, de regra, pertencer a seu titular.

O art, 885, por sua vez, exige que não haja causa justificadora do enriquecimento,
ou seja, que não haja título jurídico, legal ou convencional, que justifique o incremento
patrimonial. A este requisito se voltará mais adiante.

Por fim, há ainda o requisito da subsidiariedade do enriquecimento sem causa: é
necessário que não haj a, no ordenamento jurídico, qual quer outra pretensão à disposição

do titular do direito que ihe permita obter resultado igual ou mais favorável do que aquele

que alcançará por meio dapretensão de enriquecimento sem causa - exercida por meio
da actuo in rem verso.:' Nos casos de lucro da intervenção, em que os benefícios econâm i'

cos auge ridos pelo Interventor são superiores aos danos eventualmente causados, a ação
de responsabilidade civil não poderá ser considerada um "outro meio" capaz de obstar
o exercício da acfío /n rem verso. Afinal, por intermédio da ação de responsabilidade
civil, o titular do direito conseguirá obter apenas a compensação pelos danos sofridos,
não já os lucros percebidos pelo interventor de forma integral, a permitir que o agente
mantenha consigo parcela do proveito.:; ' ' '

De todo modo, por força da subsidiariedade do enriquecimento sem causa, se a
intervenção do agente, além de the gerar luc ros, também causar danos ao titular do direito

objeto da intervenção, a.quantificação do lucro efetivamente auferido dependerá, em
primeiro lugar, que do valor total auferidopelo agente sejam abatidos os danos indeniza -
dos à vítima.29 O lucro a ser restituído, com efeito, não se confunde com o montante total

26.

27.
ANTUNES VARELA, Jogo de Matos. Dasoórigaçõesemgercz/. 10. ed. C:oimbra: Almedina,2005.v. l.p, 492 493.
Marcelo Trindade atenta que 'com a regra da subsidiariedade visa se à preservação da disciplina especiâca de

um grande número de situações para.as quais a lei adotará soluções múltiplas, es tabelecendo requnitos para o
cabimento da açao, exceções a seu cabimento ou limitações quantitativas da restituição, com isto impedhado

HiiiliHUiiH :HVf;
hH ::l#Sl: :ll :lll :: ;llll=':ii11111i:'r=i

28.

29.

30.

31

32'.

Note-se que o emprego da palavra resfifuição não signiõca que o interventor deverá devo/ver algo que j á existia
no património do titular do direito antes da intervenção. A resfffuição se refere ao património do interventor,
o:qual deve ser, portán o, restituído ao sfafüs guo ante.
Sobre a quanta ficação do que deve ser restituído, confira- se SAVI, Sérgio. Resporzsabl/idade cfvli e enrfqueclmenfo
$em causa. O lucro da intervenção. São Paulo: A das, 20}, !. p. 122 ef seq.
KONDER, CarlosNelson. Diâcuidades de uüa abordagem unitária do lucro da interveíição. Revista de í)freira

CÍvf/ Cõrzfemporâneo, São Pauis, v.;13, p. 245, out./dez. 20] 7
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No Brasil, discutem se três sistemas de distribuição do prejuízo: (i) o sistema da
paridade, segundo o qual o prejuízo deve ser dividido em partes iguais; (ii) o sistema
do grau de culpa, cujos defensores sustentam que a maior parcela do prejuízo deve ser
atribuída ao agente que atuou com maior grau de culpa; e, fi nalmente,(iii) o sistema do
nexo causal, para o qual deve arcar com a maior parcela da indenização o agente cuja
conduta teve mais eficácia na causação do dano. Entre esses três sistemas, destaca-se
o do nexo causal, porque é o que parece refletir melhor a função da responsabilidade
civil, eminentemente reparatória." Assim, no momento de distribuir o prejuízo entre
os corresponsáveis pelo dano, Q j ulgador deverá avaliar quanto cada conduta contribuiu
para a produção do dano, isto é, qual foi a eâcácia causal de cada conduta. Com base
nesse critério, deve-se repartia o prejuízo. atribuindo-se ao agente cuja conduta teve mais
eficácia causal uma parcela maior dos prejuízos. Os diplomas legislativos mais avançados
seguem essa orientação, que é aditada tam bém pelo Código dejl)efesa do Consumidor."

Semelhante raciocínio poderia ser aplicado no campo do enriquecimento sem
causa, no momento da distribuição dos lucros - agora não mais dos prejuízos, como na
responsabilidade civil - entre o interventor e o titular do direito. Também aqui na seara
do enriquecimento sem causa o nexo causal revela-se como importante elemento, apto
a servir como critério para a distribuição dos lucros. Tal qual a responsabilidade civil,
o enriquecimento sem causa não exerce função punitiva; baseia-se fundamentalmente
na ideia de conservação estática dos patrimónios, exercendo função eminentemente
restitutória,

Por outro lado, se o agente estiver de má-fé, consciente da intervenção em direito
alheio, pratica conduta antijurídica," pelo que a transferência dos lucros deverá ser
total, vale dizer, a totalidade do enriquecimento patrimonial" será atribuída ao titular
do direito, inclusive a parcela do lucro auferida a partir do esforço do agente, mas como
desdobramento necessário da intervenção. Em deânitivo, ainda que proveniente de es
fo rço do próprio interventor, a má- fé original contamina todo o lucro obtido, tornando-o
antijurídico naintegralidade, pelo que não sepode conserva-lo no património do agem te.

A situação do interventor de má-fé é bem diversa e, exatamente por isso, a lei
também o trata de forma diferente, conferindo-lhe todo um regime diferenciado. O
ordenamento jurídico brasileiro, em diversas situações, agrava a posição de quem está
de má-fé, preterindo o fundamento da conservação estática dos patrimónios, em prol
do titular do direito, vítima da intervenção indevida. E, de fato, a má-fé, em certas situ-
ações, chega mesmo a conferir "justa causa" ao enriquecimento do titular do direito."

Apesar disso, embora não tenha direito aos benefícios provenientes da intervenção
indevida, discute-se se o interventor deve ser reembolsado pelas despesas incorridas,
realizadas junto ao direito alheio, ou se nem a isso ele teria direito, por ter procedido de
má-H. O ponto é controvertido, porque, embora o enriquecimento sem causa não exerça

função punitiva, a má-fé do interventor pode justificar a última solução.

Com efeito, a repulsa do ordenamento pela má fé impede que o interventor, em
certas situações, tenha direito ao reembolso das despesas: na especificação, po r exemp] o,
se impraticável a redução e a espécie nova tiver sido obtida de má-fé, pertencerá ao dono

da matéria-prima, sem que o especiâcador tenha direito a qualquer tipo de reembolso
ou indenização (art. 1.270, $ 1', c/c art. 1.271 - ambos do Código Civil). Da mesma
forma, "jajquele que semeia, planta ou ediâca em terreno alheio perde, em proveito
do proprietário, as sementes, plantas e construções" (art. 1.255 do Código Civil), sem
qualquer direito a reembolso. Nessas hipóteses, o enriquecimento do titular do direito
tem causa e é expressamente autorizado pelo ordenamento. A má-fé é, em uma palavra,
a justa cízusa do enriquecimento,

W

Assim, se o interventor agiu de boa-íé, parte dos seus lucros devem ser entregues
à vítima da intervenção, mas não todo o lucro. Com base no critério do grau de eâcácia
causal da conduta do interventor é que se deve calcular a parcela dos lucros que deve
ser atribuída à vítima da intervenção.'5

ã 33. Nesse sentido, seja permitido remeter o leitor para: GUEDES, Gisela Sampaio da Cruz. O proa/ema do nexo
causar na responsabf/idade cív!/. Rio de janeiro: Renovar, 2008. p. 333 e seguintes. Na conclusão dessa obra, lê se

o seguinte: "0 melhor sistema de distribuição do pre)uízo é o que leva em conta não a gravidade da culpa de
cada agente, mas, sim, sua eficácia causal, porque nem sempre o agente que ateou com maior grau de culpa foi
o qtle leve maior participação no resultado nocivo" (p, 35i}.

Ao tratar da responsab ilidade pelo fato do produto e do serviço, o Código de Defesa do Consumidor estabeleceu

no parágrafo único do art. 1 3 que "aquele que efeLivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o direito de
regresso contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso':
Nessesen ido,:explica-se que: "Oçrítério dó gràt] de contribuição mostra-seespeciaimenierelevante no âmbitc}
daÉ hípóeeiéÉ;de éhfiqiiécinleãtó pólo ih et êhção eú que Ó;intêf éhtór íhsêfe détéflninádó bl$ú;ó defeito éú

um complexo processo produtivo, no qual aquele é um dos muitos fatclres que produz um determinado lucro.
Essas hipóteses são, naturalmente, as mais complexas por envolver situação cuja quantificação deverá ser
ttetalhadamente analisada pelo juiz de modo a se aferir o quanto cada unia das partes teve influência no lucro
obtido. O montante do !urro auferido pode [er uma influência direta do km)w how, da expertise e da posição

do interventor no mercado, o qua!, por iniciativa própria, teria investido capital e trabalho essenciais para a
configuração do lucro total, cuja parcela relevante, diante dessa contribuição, pode ser considerada não desti-
nada ao titular do direito violado. Contudo, a relevância do bem ou direito usurpado pode ser tamanha para
a configuração do lucro auferido no caso concreto, que a manutenção deste no património do interventor se
mostraria totalmente irrazoávei, tendo em vista a noção de conteúdo de destinação económica do bem"(VAZ,

Marcella Campinho. A obrigação de restituir o lucro obtido com a indevida intervenção em bem ou direito

34.

35.

alheio. ]lü: TERRA, Aiine de Mirando Valverde; G UEDES, Giseia Sampaio da Cruz. Jnexeclíçãó das o bregúções,

Río de Janeiro: Processo, 2020. v. 1 . p 444-445),
Se não há dano, o interventor de má-fé pratica conduta antijurídica, não já ato ilícito, cuja conÍãguração não
prescinde da configuração do dano. Nos Lermos do art. 1 87 do Código Civil, os elementos essenciais do ato
ilícito são: (i) conduta culposa ou dolosa contrária à norma jurídica;(ii) dano; e ( lii) nexo de causalidade entre
acondutaeodano.

KONDER, Canos Neison. Diíicuidades de uma abordagem unitária do }\!cro da intervenção. Revés a de í)íreílo
Cívfi Confeniporâneo, São Paulo, v. 13, p, 245. otlt./dez. 20} 7,
Nesse sentido; "Como existe tendência do ordenamento jurídico de;não reconhecer o beneHcio recebido pelo
sujeito de má-Íé - excito em circunstâncias; bastante extraordinárias -, o; interventor que conhece a; i uiari-
dade alheia sobre o direito não pode $er beneficiado peia; intervenção realizada, Sob perspectiva sistemática, é
pre6erívei preterir a conservação estática dos patrimónios, evitando-se a concessão de beneHcio ao sujeito que
agil3 maliciosamente, Eüstem algumas hipóteses nas quais o ordenamento confere o património a qtlem não

possui justa causa para obtê lo, mas são raras as normas que atribuem benetlcio a sujeito que agiu de má té'
(MORDES, Remato Duarte Franco de. O e zrlqaecín,zenfo por nfer erlção. Orientador: Francisco Menino. lbse
(Doutorado) - Faculdade de Direito, Universidade de São Pavio, [$.d.] . p. 326),

36.

37.
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Por outro l ado, em outras situações, o Código Civil segue na di ração oposta: no caso
dos frutos colhidos e percebidos, o possuidor de má fé responde, mas deve ser reem-
bolsado pelas despesas de produção e custeio (art. 1 .2 1 6 do Código Civil), assim como
o sujeito que realiza a confusão, comissão ou adjunção de coisas deve ser reembolsado
pela perda do material utilizado no trabalho(art. 1.273 do Código Civil). Assim, ao me-

nos quando o legislador expressamente previu o di recto ao reembolso das despesas, não
há dúvida de que o interventor fará jus a esse valor, desde que, evidentemente, consiga

comprovar a despesa efetuada. Essa ideia é inerente ao próprio conceito de lucro - que
nada mais é do que o faturamento depois de subtraídas as despesas.

Há, ainda, quem defenda que, para além do reembolso das despesas, o interventor
deveria ser remunerado pelo seu trabalho realizado no bojo da intervenção "dentro dos
estritos limites dos trabalhos realizados':'o Segundo Renato Duarte Franco de Moraes,
"o interventor de má-fé não deve receber a parcela relativa à sua iniciativa no benefício
originado pela intervenção, mas deve ser ressarcido pelo trabalho realizado, a partir de
parâmetros de mercado'l" Para o autor, " jaldmitir hipótese contrária signiâca aceitar
que o interventor seja penalizado em razão de sua conduta irregular, conferindo-se ao
enriquecimento sem causa função punitiva que é incompatível com o instituto'l''

Diante dessa constatação, os tribunais utilizam a compeílsação por dano moral
como mecanismo de eliminação do lucro ilícito do património do agente, considerando
o montante como um dos parâmetros para a quantiâcação da indenização. Trata-se,
a rigor, de atribuir caráter punitivo/pedagógico à responsabilidade civil, o que, por ir
de encontro à sua função reparatória/compensatória,': requer expressa previsão legal,
inexistente no direito positivo contemporâneo.''3

Nesse sentido, seguiu a 1 6' Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em

decisão proferida em setembro de 2020 nos autos da Apelação Cave! 1.0388. ll .003817-
0/001, relatada pelo Des. Ramom Tácio." No caso, discutia-se a publicação, em sítio
eletrõnico de empresa de agronegócio, do nome do autor, vinculando-o a artigos cientí
ecos que não eram de sua autoria e tinham por objetivo promover determinado produto.

O Tribunal entendeu que se tratava de intervenção indevida,já que apublicação se
valeu do nome do pesquisador - rede rência no ramo -, com o objetivo de dar credibilida-
de cientíâca aos produtos que comercializava, tendo a ré obtido vantagem patrimonial
indevida a partir da exploração do direito alheio. Na decisão, o relator obser'ç'ou que a
"vantagem patrimonial" deve ser extraída a partir de um balanço patrimonial do ofen-
sor, isto é, "além do efetivo lucro (aumento de ativo) , tem-se entendido que a vantagem

patrimonial também abarca a diminuição de um passivo e apoupança de uma despesa':
já que não se poderia entender como razoável que todo o produto das operações seja
auferido por aquele que delas não era proprietário. Apesar de fazer referência à âgura
do lucro da intervenção, a solução dada pelo juízo foi simplesmente a de fixar, a título de
dano moral, determinado quanfum indenizatório, registrando que não seria necessária

a produção de piavas para demonstrar o dano.

Em outros casos, a indenização simplesmente é fiada com base nos lucros auge ri-
dos com a violação do direito da personalidade, sem sequer se fazer menção à figura do
lucro da intervenção. Nessalinha, o Tribun al de Justiça de São Paulo fixou indenização,
a título de danos morais, a cantor famoso - "símbolo sexual': segundo a decisão - que

teve sua imagem vinculada a medicamento destinado a tratar impotência sexual mas
culina.'s No caso, o autor pleiteou apenas uma indenização por danos morais, deixar do
de lado os danos materiais sofridos. O Tribunal entendeu que a utilização da imagem

$'

$'

g$'

$:

3.1 Aplicações práticas da teoria do lucro da intervenção como instrumento
de exclusão do lucro ilícito do património do agente

1; Verificada a possibilidade de a vedação ao enriquecimento sem causa, sob o viés
do lucro da intervenção, servir à exclusão do lucro ilícito do património do agente,
presentes os requisitos já mencionados, cumpre analisar algumas situações em que a
teoria promoverá satisfatoriamente referida função.

3.?.7 Viola ção de direitos da personalidade
:lllÊÊ:.'

4®'

$

@

Não raro, a violação de direitos da personalidade promove considerável locupleta-
mento do agente infrator. Nesses casos, embora a responsabilidade civil ofereça solução
satisfatória para o ressarcimento dos danos sofridos pela vítima, quando o enriqueci-
mento patrimonial do ofensor é superior ao dano causado, o instituto já não se m ostra
eficiente para oferecer, sozinho, solução satisfatória.

42.

'43.

Para crítica contundente à função punitiva do dano moral, confiram se: BODiN DE MORDES, olaria Celi11a.
i)anos à pessoa h lama; uMã }eitüra civil-constittlcionai dos danos ;morais. Rio de; Janeiro: Renovara 2003. p.

258 ef seq.; í\ãULHOLLAND, Caãtâi Sampaio ''} responsabiZídad Cív// por;presta?zção de callsaíídade, Rão de
Janeiro; GZ, 2009. p. 32-33.
A rigor, formais de uha úez, o Poder Legislativo já {éve a oportünid ade de atribuir ftlhção punitiva ao instituto,
mas não o fez. Quando da elaboração do Código de i)efesa do Consumidor (Lei 8.078/] 990), havia disposi-
tivo que criava multa civil, cuja única função era penaiízal' o ofensor; a norma, contudo, foi excluída por veto

])regi dencia]. Posterãormentes por oçasiãó da edição do Código vivi! de 2002f tentou-se; atribuir ao dano moral
função punitiva por meio do Projeto de Lei 6.960/2002, que previa a inclusão de um $ 2' ao arE. 944 do Código
Civil, assim red agido; "A reparação do dano moral deve constituir se em compensação ao lesa(to e adequado
desestímuio ao !esanÍe'l O relatório que deuorigem ao substitutivoao referido prole o rejeitot] a proposta, cujas
razões êsião dãspóníveis em: http://www.câmara.gov.br/siieg/íntegras/ ] 96si4,Pdf.
rJMG, }6ü cc. AC i 0388. ] 1. 003817-0/00}. Re]. Des. Ramos Táçio, j. 02.09.2020.
!'} SP, 7' C})Priv. AC 1 0} 6796-1 5.20};8.8;26.0068. Re], Des. Mwy Grün,j, 03. ] 2.2020,

39. NÍORAES, Renamo Dtlarte Franco de. O enrfquecíme zfo pof fnferve?zção. Orientador: Francisco Marido, Tese
<Doutorado) - Faculdadede Direito, Universidade de São:Pavio, is.d.], p. 327. E, nasequêncía, aíkma o autor: 'Â
repulsa do ordenamento peia má-fé impede que o interventorobtenha acréscimo de patrimânão peia {es13ltado
originado do seu trabalho,;mas não afasta o reeqtlilíbrio patrimonial proporcionado pela remuneração devida
pelo trabalho em si " (p. 327 )
hqORAES, Renamo Duarte Franco;de.; O enríq ecíme?zfo põr; fãfervenção. Orientador; Francisco Marina. Tese
(Doutorado) -; Faculdade de Direito, Universidade de São Pavio, [$:d.}, p. 327.
MOR.AE$, Rena:to DuarEe Franco de. O;enríq ecímerzfo por f?zfer ençào. Orientador; Francisco Merino. 'íêse
(Doutorado) - Faculdade de i)preito, Universidade de São Pavio, [s.d.} . p, 327,

$
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do cantor - "F.J." - tinha evidente fim lucrativo e, por isso, com fundamento na Súmula
403 do STJ, não seria necessária a prova do prejuízo, sendo cabível a aplicação da inde-
nização por (cano moral.

Ainda nessalinha, mais recentemente, o Tribunal de Justiça de São Paulo estipulOL]
indenização atítulo de danos morais ajogador de futebol pela divulgação de sua i magem,
com contexto lucrativo, em jogos de videogame comercializados pela rifa."

Em outra decisão, o Tribunal de Justiça de São Paulo e ntendeu que, apesar de a parte

autora ter sustentado ser devido o lucro da intervenção, aplica-lo no caso configuraria
verdadeiro bls irz idem, visto que o autor já havia sido indenizado anteriormente pela
utilização indevida da sua imagem para fins comerciais." O mesm o Tribunal de Justiça
decidiu, em outra oportunidade, não ser cabível o lucro da intervenção em caso que
versava sobre violação direta a direito de imagem do jogador de futebol por entender,
com base no art. 886 do CC/02, que a restituição por enriquecimento indevido só pode
ser aplicada quando inexistir outros meios para o ressarcimento.48

Em outras ocasiões, os tribunais utilizaram o lucro obtido com a violação de direitos
da personalidade como critério de quantificação do dano material, indo, mais uma vez,
de encontro ao próprio conceito de dano. A título exemplificativo, tome-se a decisão

proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, nos autos do Recurso Especial 52 1 .697, em

que as albas de Garrincha pleiteavam danos morais e materiais pela publicação de bio-
graâa de seu pai, sem sua autorização, sob alegação de violação do direito de imagem,
nome, intimidade: vida privada e honra. O Tribuna! condenou a editoria a pagar, além
de danos morais, danos materiais correspondentes a cinco por cento sobre o preço de
capa decadalivro vendido.'9

Na mesmalinha, aoju]gar o caso em que se discutia a uti] ização da imagem do cantor
Tim Maia por fabricante de roupas para estampar camisetas sem a necessária autoriza-

ção de seus familiares, o Tribunal de Justiça do Río de Janeiro decidiu que, "tendo o réu
obtido proveito económico na comercialização do produto, caracterizado está o dano
material, que reside no lucro auferido, a ser apurado em liquidação de sentença. ]...]':se

Semelhantes decisões, além de incompatíveis com a atual conâguração da respon-
sabilidade civil, não são capazes de promover a completa re tirada dos lucros amealhados
pelo ofensor.

Encontram-se, ainda, julgados que, diante da violação do direito de imagem,
condenam o agente a pagar, a título de lucros cessantes, o valor que o titular do di recto

receberia caso houvesse cedido, regularmente, o direito. Foi justamente o que ocorreu

nos autos da Apelação Cível 20.737/00 julgada peça 9' Câmara Cível do Tribunal de Jus-
tiça do Rio de Janeiro, em que famosa atriz pleiteava indenização diante da publicação,
não autorizada, em jornal de grande circulação, de sua foto nua, extraída de cena de
minissérie por el a protagonizada e veiculada em canal de televisão. O parâmetro adotado
para fixar o valor da reparação a título de dano material faia quantia que seria cobrada
pela atroz para posar nua nas mesmas circunstâncias noticiadas pelo jornal.s: Referido
entendimento, contudo, não merece prosperar, uma vez que acaba por legitimar a ex-
propriação de bens ao preço de mercado, além de não reli rar do património do agente,
de forma cabal, os ganhos granjeados.

Inexistindo instituto específico a ser aplicado a tais situações, e não sendo a res-
ponsabilidade civil apta a promover a remoção dos lucros obtidos por exploração de
direitos alheios do património do ofensor, satisfeito está o requisito da subsidiariedade, a

autorizar a aplicação da teoria do lucro da intervenção. E a resposta do direito restitutório

é precisamente esta: obrigar o interventor a restituir os lucros obtidos, sempre que tais
lucros se revelem superiores aos danos causados ao titular do direito.

Paradigmática, nesse sentido, foi a decisão proferida pelo Superior Tribunal de
Justiça, no chamado "caso Giovanna Antonelli'l Tratou-se de demanda pela qual a atroz

pleiteou, em face de Derlno Formulações Farmácia de Manipulação Ltda., indenização
bem como restituição de todos os benefícios económicos auferidos com a venda dos

produtos atrelados ao seu nome e imagem veiculados em campanha publicitária de
suposto composto emagrecedor sem a sua autorização. Em pri meigo grau, o magistrado

condenou a ré a indenizar a autora no montante que Ihe seria devido caso autorizasse
a utilização de seu nome e sua imagem, e afastou a pretensão consistente na restituição
de todos os benefícios económicos obtidos com a venda do produto.

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, por sua vez, condenou

a ré a restituir a autora o monta nte correspondente a o lucro da i ntervenção, este fi xado no percentual

qüe ora se arbitra eM 5%(cincc} por centos sobre o volume de vendas do produto DETOX(DOC 02 -
íhdicês 6 e 7}, ba,ceado no $eü preço de;cOmerciaiiÉaçãó (preço dó ;saída da Mercadoria da fábríca},

no período compreendido entre o início da lesão(associação do referido produto à imagem da
demandante) e a cessação da circulação da propaganda indevida, tudo a ser apurado em fase de
liquidação de sentença; bem como majorar o quantum reparatório a título de danos morais para
R$50.000,00(cinquenta mil reais).s:

A decisão, que tem o mérito de reconhecer a ocorrência de lucro da intervenção,
não âcou imune a críticas em razão de ter atribuído à autora percentual aleatório(cinco
por cento) dos lucros auferidos pela ré com a venda do produto.

O caso chegou ao Superior Tribunal de Justiça, que se debruçou sobre os critérios de
quantificação do montante do lucro da intervenção a ser restituído ao titular do direito.
A 3' Turma, após reconhecer a impossibilidade de qualiâcar Q lucro da intervenção

46.

47.
48.
'49.

50.

TJSP, I' CDPriv. AC 1003822-70.2020.8.26.00C)4. Rel. Des. Claudio Godoy,j. 22.01.2021.
rJSP. 10' CDPriv. AC 1076338 28.2019.8.26.0100. Rel. Des. Ronde Herbert Barras Sobres,j. 20.10.2020.
T[SP, ] ' CDPriv. AC 1 005889-08.2020.8.26.0004. Re]. Des. Francisco toureiro, j. 09.03.202 1.
STJ, 4' T. REsp 521 -ó97/RJ. Rel. Nlin. Cegar Asfor Rocha, j. 16.02.2006. Cumpre advertir que não se discute,
nesta seara, o mérito da decisão, mas apenas se questiona a legitimidade do critério de quantiâcação do dano
material utilizado peia Tribunal.

TJR), 4' CC. AC 0107626 90.2011.8.19.0001. Rel. Des. Pauta Maurício Pereira,j. ] 5.05.2013.

@

.51'.

52.
T}KJ, 9' CC. AC 20.737/00. Re!. Des. Marcas Tullus Alvos, j. í3.G3.200},
T}R}, 1 3' CC. AC 0Q08927- 1 7.20}4.8.19.0209. Rei. Des. Ferrando Fer11andy Fernandes, j. 26.} 0.20}6
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como verba indenizatória e a necessidade de trata io no âmbito do enriquecimento
sem causa,s' decidiu que o lucro patrimonial a ser restituído deve ser apurado com base

nos seguia tes critérios:

partes, adotando como parâmetro os lucros que o interventor normalmente auferia
com a venda do produto antes de violar os di Feitos da personalidade da autora. A partir

da comparação entre o que ele vinha auferindo e o que ele passou a auferir depois da
intervenção, pode-se determinar qual é o efetivo grau de contribuição atribuível à atriz.
A experiência pretérita do interventor ajuda, portanto, a delimitar qual é a parcela dos
lucros que deve ser imputada à atroz. É evidente que, nessa conta, devem ser abatidas as
despesas, mas essa ideia já é inerente ao próprio conceito de lucro.

al apuração do quanrum debeatur com base no denominado lucro patrimonial; bl delimitação da
cálculo ao período no qual se verificou a indevida intervenção no direito de imagem da autora; c)
aferição;do grau de contribuição de cada uma das partes mediante abatimento dos valores corres-
pondentes a outros fatores que contribuíram para a obtenção do lucro, tais como a experiência do
interventor. suas qualidades pessoais e as despesas real izadas, e d) distribuição do lucro obtido com
a intervenção proporcionalmente à contribuição de cada participe da relaçãojurídica." 3.7,2 Violação do direito de propriedade

O STJ, ao partir do enriquecimento patrimonial, reconhece a má-H da ré, que usou
o nome e a imagem da autora sabendo que não tinha autorização para tanto, violando
deliberadamente direitos da personalidade.

No que tange ao critério temporal, a decisão delimitot] o cálculo ao período du-
rante o qual se veriâcou a indevida intervenção no direito de imagem da autora, isto é,
ao período compreendido entre o início da intervenção, quando a imagem da autora
foi indevidamente associada ao produto, e o momento em que a propaganda deixou de
circular. Na maioria dos casos, o termo inicial do qual deve partir o cálculo realmente
coincidirá com a data em que ocorreu a intervenção, e o termo final, com a data em que
a intervenção cessou, exatamente como ocorreu nesse caso. No entanto, o julgador deve
âcar sempre atento, porque, dependendo das circunstâncias do caso concreto, é possível
que o marco temporal que define a fluência dos lucros esteja descolado da data em que
ocorre a lesão ao interesse juridicamente tutelado, assim como o termo final pode não
corresponder exatamente ao término da intervenção. O julgador deve, portanto, cuidar
para que seja considerado o período corneto no cálculo.

O terceiro e o quarto requisitos se referem ao nexo de causalidade, e perquirem
o grau de contribuição de cada uma das partes para a obtenção dos lucros. Em casos
como esse, em que a imagem de uma pessoa famosa - uma atroz - é atrelada à venda de

um produto já existente no mercado, fica mais fácil aferir o grau de contribuição das

Não há, no âmbito da violação do direito de propriedade, norma específica que
promova a exclusão do benefício económico ilegitimamente obtido do património do
agente, razão pela qual o instituto da vedação ao enriquecimento sem causa poderá ser
chamado a atuar.

Conformejá se aârmou, de acordo com a teoria da atribuição do conteúdo da des-
tilação jurídica dos bens, tudo quanto estes bens sejam capazes de render ou produzir
pertence ao seu respectivo titular. Todavia, por vezes, terceiros exploram propriedade
alheia, auferindo os benefícios gerados pelo bem. Pode ocorrer de referida exploração
gerar danos ao proprietário, a exemplo do que se verifica quando o titular se vê privado
de bem que efetivamente usava, deixando, assim, de perceber as concretas van tagens por

ele proporcionadas. Nesses casos em que a privação do uso causa danos ao proprietário
do bem, a responsabilidade civil será capaz de ressarcir a lesão sofrida, mas não promo-
verá a retirada do lucro do património do ofensor se esse benefício se revelar superior
ao dano sofrido pela vítima.

O utras vezes, todavia, a exploração de bens alheios não ge ra dano indenizável, como

se passa na hipótese em que o titular do bemjá não o usa e tampouco pretende fazê-lo,
a afastar a incidência da responsabilidade civil. Isso, porque a mera potencialidade
abstrata do uso não constitui interesse jurídico merecedor de tutela, e sua violação não
gera, por sisó, dano; o interessejurídico tutelado é aquele, patrimonial ou não, que pode

restar violado pela supressão de alguma vantagem específica que poderia ser auferida
pelo uso efetivo do bem, e apellas a lesão a interesse juridicamente tutelado configura
dano, passível de indenização.

O instituto capaz de excluir o proveito económico ilegitimamente obtido pelo
agente que explora o direito de propriedade alheio, ou seja, o lucro da intervenção, é o
enriquecimento sem causa. Trata-se de mecanismo dinâmico de tutela, que garante ao
proprietário o aproveitamento de toda a potencial riqueza gerada pelo bem.

Pense-se no sujeito que passa a explorar turisticamente cachoeira que, de boa-fé,
pensa estar localizada em seu terreno. Ele realiza uma série de melhoramentos no lo
cal, constrói banheiros, área de piquenique, estacionamento, a fim de melhor atender
os turistas. Evidentemente, não fosse a cachoeira, nenhum lucro obteria o interventor.

Contudo, parte desse lucro se liga diretamente à atuação e ao esforço do agente, já que a

53 Nos termos da decisão: "jal inclusão do lucro daintervenção naindenização devida àquele que tem o seu direito
violado aparenta coníliLar com o princípio da reparação integral e como disposto no art. 944 do Código Civil l. . l
não se mostrando a responsabilidade civil o )nstituLo mais apropriado para Ihe dar guarida. 1...1 Ta! ot)stãculo.
contudo, é contornado pela doutrina que, afastan(to-se da aplicação das regras gerais de responsabilidade civil,

fundamenta o dever de restituição do lucro da intervenção no enriquecimento sem causa. 1-. 1 jal conjugação
dos dois institutos, na espécie. em que se busca a reparação dos danos morais e patrimoniais pelo uso não auto-
rizado da imagem de pessoa para fins comerciais, além da restituição do que o réu lucrou ao associar a imagem
da autora ao produto por e]e comercial içado, é plenamente admitida, não sendo obstada pela subsidiariedade
da ação de enriquecimento sem causa. Isso porque a responsabilidade civil não tutela nada além dos preju ízos
efetivamente sofridos pelavítima do evento danoso, enquanto que o enriqueci mento ilícito se encarrega apenas
de devolver o lucro obtido em decorrência da indevida intervenção no direito de imagem de outrem ao seu
verdadeiro EiEular"(STJ, 3' T. REsp t.õ98.70í/R]. Rel. N]in. Ricardo Villas Boas Cueva. j. 2.] 0.2018, v.u. D/e, 8

STJ, 3' T. RF.sp t.698.70i/RJ. Rel. Ntin. Ricardo Villas Boas (:ueva,j. 2.1 0.201 8. Thiago Lins estabelece critérios
específicos para o caso de violação do direito à imagem: LINS, 'rhiago Drummond de PaRIa. O /urro da znfer
verzção e o direito à imagem. Rio de Janeiro: Lumen Juras, 20 1 6. p. 199 ef seq.

out.20}8)lU
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estrutura oferecida aos usuários se revelou fundamental para o sucesso do empreendi-
mento, pelo que deve ser mantida em seu património, ainda que seja desdobramento da

intervenção Impresci.ndível, portanto, analisar o liame de causalidade entre o enrique
cimento e o objeto da intervenção e o esforço do agente, a fim de identiÊcaro montante
a ser restituído e aquele a ser retido pelo i nterventor de boa-fé.ss

Em qualquer caso, esteja o interventor de boa ou de má-fé, o destino das constru-
ções seguirá as regras referentes à edificação em terreno alheio, nos termos do art. 1.255
e seguintes do Código Civil.

Pense-se no fornecedo r que, em vez de adequar a prestação do se rviço aos padrões

de qualidade exigidos, prefere presta-lo de modo defeituoso, já que o total das index.l-
zações eventualmente pagas aos consumidores é consideravelmente inferior ao valor

que deveria ser despendido para a prestação do serviço de acordo com os parâmetros
dequalidadeexigidos.

Há, em casos assim, inegável lucro da intervenção, uma vez que o fornecedor
interfere em direitos alheios e aufere vantagens ilegítimas. A dificuldade suscitada por

essas hipóteses não está apenas na quantiâcação,do valor a se r retirado do patrlmonlio
do fo rnecedor, que corresponderia ao valor que deixou de gastar com a implementação

do serviço qualitativamente adequado, mas também na identificação de quem deveria
receber tal montante, uma vez que o serviço de má qualidade é prestado a todos os
usuários, e não apenas àqueles que ajuízam ação.

Com efeito, a aplicação da teoria do enriquecimento sem causa em situações como

essa só será possível se se admitir alguma flexibilização da exigência de identificação
precisa do q antum do enriquecimento, que poderia ser alcançado por arbitramento.
p' ", '" à diâculdade de identiâcar em favor de quem deveriam ser revertidos os lu

crês ilegítimos é possível supera-la revertendo tais montantes em pro:'efta de fundo'.,'v' "'õ--'-"' ' ' '"' '' ' ' lcativas no âmbito do setorao qual
específico, voltado paracampanhaspreventivasee . , J-

pertence o agente interventor, ou mesmo para o auxílio das vítimas dos eventual danos
Pausados pela atividade defeituosa. 'fal solução não se afigura totalmente descon heci da
no direito brasileiro havendo previsão expressa no âmbito da responsabilidade civil, a

exemplo da Lei 7.347/85, que regula as ações de responsabilidade por: danos causados
ao meio ambiente, ao consumidor e bens que especiõca, cujo art. 13 dispõe:

3. 7 .3 v/o/ação do d/re/to de créd/fo. Efficiente breach theory

A discussão acerca da remoção do lucro auferido pelo contratar te com a deliberada
violação do direito de crédito por meio do inadimplemento contratual é tarefa das mais
tormentosas no direito brasileiro, primeiro, porque não há sequer consenso sobre a ile-
gitimidade da obtenção.de lucros a partir de certos suportes fáticos de inadimplem ento
e, segundo, porque a legislação bus ileira não cogita de qualquer instrumento específico
para a eliminação do referido benefício económico do património do inadimplente. De

modo, o instituto por vezes invocado pelos Tribunais para desempenhar rede roda
função é, mais uma vez, a responsabilidade civil contratual, cujos efe itos, todavia, ficam
aquém do que se deseja quando o lucro auferido pelo contratante é superior aos danos
causados à contraparte.

Descumprido o contrato, duas são as possibilidades:(i) se aprestação ainda for útil
para o.credor e possível para o devedor, haverá apenas mora (art. 394, CC) e o credor

pode.rá exigir a execução especíâca da obrigação; (ii) se, todavia, a prestação se tornar
inútil ou impossível de ser recebida pelo credor, haverá inadimplemento absoluto e
o credor poderá optar entre resolver a relação obrigacional (art. 475, CC) ou pleltear
a execução pelo equivalente pecuniário da prestação que ihe era devida, alterando o
programa contratual originário por meio da sub-rotação objetiva.s'

Qualquer que seja a tutela escolhida pelo credor, será sempre possível pleitear o
pagamento de indenização porperdas e danos(art. 389, CC), que não abarcam, comojá
se observou, os lucros iiegitimamente auferidos pelo devedor com o inadimplemento.
Portanto, uma vez mais, apenas nas hipóteses em que o benefício económico do inadim-

plente coincidir ou forin fe dor ao dano sofrido pek) credor é que a responsabilidade civil
será suâciente, ressarcindo o credor e removendo o lucro auferido pelo devedor com o
inadimplemento. Por outro lado, nas hipóteses em que não se veriâca tal coincidência,
oi nstituto não será capaz de eliminar cabalmente o proveito económico do devedor, e
a teoria do enriquecimento sem causa deverá, uma vez mais, ser chamada a atuar.

:1

@

benslesados.

Poder-se-ia pensar em solução semelhante para o lucro da intervenção.

De todo modo, no âmbito de atividades ãscalizadas por agências reguladoras, a

aplicação de multas admin istrativas aos prestadores de serviços, embora não promova a
cabal exclusão do lucro da esfera jurídica do fornecedor, tem servido de paliativo diante
da dificuldade de manejar a acfio ín rem verso.

Outra situação em que se veriõca o lucro da intervenção por violação do direito
de crédito, e que tem suscitado intensa discussão, é o chamado e$cfenf óteízch, ou ina-
dimplemento eficiente, assim entendido o inadimplemento ânanceiramente vanta oso
ao devedor inad mplente e "neutro" ao credor, que não receberá a prestação ajustada,
mas será cabalmente indenizado pelas perdas e danos sofridas.s' Trata-se, com eleito,

55:
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Soh re a quantihcação do que deve ser restituído, confira-se SAVI, Sérvio. Responsabi/idade c/ví/e enriqaecimenfo
sem causa. O lucro da intervenção, São Pauta: ALIas, 20 1 1 . p. 1 22 ef seq. "]

Sobre execução pelo equivalente, seja consentido remeter à TERRA, Aline de ciranda Valverde. Execução
pelo eqtlivalente como alternativa à resolução: repercussões sobre a responsabilidade ch il Rel/üfa i3ras1lr
de Direi(o Czvf/ RBDCít'í/, Belo Horizonte, v. 18, p. 49 73. out./dez. 2018. "-' -- -----"
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de hip(5teses em que o devedor opta, deliberadamente, por inadimplir contrato ante-
riormente celebrado para armar outro que Ihe ofereça mais vantagens económicas,
mesmo após o pagamento da indenização devida ao credor insatisfeito. Nesse cenário,

o inadimplemento e o segundo contrato proporcionam ao devedor ganhos superiores
aos lucros que seriam percebidos caso adi mplisse o primeiro contrato.

Imagine-se o mutuário que contraiu empréstimo em dinheiro para aplicar o valor
em investimento financeiro e, no termo ajustado para a devolt-tção da quantia, não o
fez, pois o investimento Ihe garantia maior retorno financeiro do que os juros de mora
devidos ao seu credor pelo atraso no adimplemento. Nessa situação, a responsabilida-
de civil não será capaz de remover do património do devedor o lucro auferido com o
inadimplemento,já que o valor da indenização pelas perdas e danos causadas ao credor
será inferior ao proveito obtido com o segundo contrato.

Ademais, do ponto de vista meramente estrutural, a aplicação da teoria do enri-
quecimento sem causa enfrentaria dificuldades. Isso, porque, a rigor, há título jurídico
legítimojustiflcador do incremento patrimonial: o segundo contrato. Não haveria, numa
primeira anal ise meramente estrutural, lucro ilícito se o contratante cumprisse a lei e as
disposições do contrato relativas às penalidades pelo inadimplemento. Assim, observadas
a lei e as cláusulas contratuais incidentes em caso do inadimplemento, o descumprimento
do contrato poderia resultar, ao fim e ao cabo, lucrativo para o inadimplente.

Semelhante raciocínio, todavia, não merece prosperar. Há de se superar análise
exclusivamente formal e estrutural da teoria do enriquecimento sem causa em favor de
concepção funcional , que abarque não apenas as situações em que o enriquecimento não
está calcado em título jurídico, mas também aquelas em que, posto haja título jurídico,
ele se afigura ilegítimo, já que a sua constituição só foi possível em razão do deliberado
inadimplemento contratual, que não encontra respaldo no direito brasileiro.

Com efeito, os contratos se regem pelo princípio da obrigatoriedade, hein re-
velado no brocardo pac a surf servanda. O devedor está adstrito ao cumprimento
da prestação que Ihe incumbe, não ostentando pretenso direito potestativo de optar
entre o adimplemento e o inadimplemento com pagamento de perdas e danos. O
inadimplemento é risco inerente ao contrato, e como todo risco, é evento incerto,
que pode se implementar por ato culposo do devedor. Não pode, todavia, o devedor
concretiza-lo dolosamente a fim de obter proveitos económicos. Embora para âns
de indenização não seja relevante se o devedor agiu com dolo ou culpa, para õns de
enriquecimento sem causa a distinção assume importância, já que a atuação dolosa
torna ilegítimo o lucro auferido, atraindo o regime mais gravoso que o direito civil
aplica para quem age de má-fé.

Assim, revelar-se-ia ilegítimo o lucro obtido pelo mutuário com o investimento
mantido durante sua mora. Nesse caso, rede rido montante deve ser restituído ao credor,
conforme os critérios acima analisados.

g'
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4. CONCLUSÃO

No direito brasileiro, não há uma única figura genérica, capaz de excluir o lucro
ilícito do património do agente em toda e qualquer situação. Identificam-se, por outro
lado, várias normas cuja fl nalidade reside precisamente em evitar que a conduta ilegítima

se revele lucrativa para o ofensor.

De todo modo, o instituto que melhor desempenha rede roda função de fo rma mais
abrangente é o enriquecimento sem causa por lucro da intervenção, cujo escopo reside,

precisamente, na retirada do lucro obtido a partir da intervenção injustificada em di-
reitos ou bens alheios do património do interventor. Os Tribunais, contudo, ainda não
assimilaram todas as possíveis aplicações da teoria, razão pela qual, na prática, muitas
vezes, a conduta antijurídica resulta economicamente lucrativa para o ofensor.

Na tentativa de eliminar esse cenário, a jurisprudência, lastreada em parte da
doutrina, lança mão da responsabil idade civil, e atribui ao dan o m oral caráter punitivo/

pedagógico, utilizando o benefício ilegitimamente auferido pelo agente como um dos
parâmetros para a quantificação da indenização. Referida solução, todavia, conquanto
imbuída das melhores intenções, mostra-se incompatíx'el com a estrutura e a função
contemporâneas da responsabilidade civil no direito brasileiro.

A obrigação de restituir traduz se, a bem da verdade, no próprio inverso ou al'es

se da ideia de indenização: não é na esfera patrimonial do lesado, mas na do lesante
que se restabelece a situação que existiria sem a intervenção ilícita. Assim é que, ao se
estender a obrigação de restituir a todo o lucro causado pela intromissão, reconduz-se
o património do enriquecido - e não o da vítima - à situação próxima a que estaria se
não tivesse praticado a ação que Ihe trouxe a vantagem . O foco deixa, portanto, de ser a

vítimapara ser o en riquecido-ofensor, e é exatamente po r isso que o tema foge ao campo
daresponsabilidadecivil.

A análise de especíâcas situações em que a conduta ilegítima do agente se revela
economicamente vantajosa permite concluir que a teoria do enriqueci mento sem causa,
sob o viés do lucro da intervenção, oferece solução satisfatória, de modo geral, para as
hipóteses em que referido benefício decorre da violação de direitos da personalidade,
de direitos transindividuais, do direito de propriedade e do e$cienfe breach, uma vez
que não há norma específica a disciplinar tais situações. No que tange à violação da
propriedade industrial, a própria ]ei excepciona a regra do art. 402 do Código Civil, e
determina a utilização do benefício económico granjeado pelo agente como parâmetro
para a quantificação dos danos materiais(notadamente, dos lucros cessantes).

O grande desato nessa matéria está em determinar o lucro a ser restituído, que
não se confunde com o montante total obtido pelo agente com a intervenção, Além de

$
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Após todas as operações, ninguém hca em situação pior que a anterior e ao menos uma das pm-Les se encontra
em situação melhor" (MARTINS, José Eduardo Figueiredo de Andrade. Reflexões sobre a incorporação da
teoria da quebra eâcienEe(eHcient breach [heory) no direito çivi] brasi]eãro, ]n: TEPEDINO, Gtlstavo et a}.
(Coord.). Areais do r\' Congresso do ínszífufo Brasileiro de Dfreifo Civil. Belo Horizonte: Fórum, 20 L9. p. 94).
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considerar os monta1ltes pagos pejo agente a título de indenização e as despesas eç'en-
tualmente incorridas no curso da intervenção, o julgador deve avaliar outras variáveis
que podem interferir na definição do quamfum restitutário, entre as quais se destacam a
boa ou má fé do interventore o nexo de causalidade entre o enriquecimento e o objeto
daintervenção.
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